
 
 

 

 

 

   

 

  

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 31/2025  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025 

 

 

REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR nº 123/06 e DECRETO MUNICIPAL 
nº 07/2024 

 

OBJETO: O Objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE LIMPEZA, PRODUTOS DE HIGIENIZAÇÃO, COPA E COZINHA para atender 
as demandas das Secretarias municipais, em conformidade com o estabelecido no Termo de 
Referência.  
 

Data de Abertura das Propostas: 23 de abril de 2025 às 8 horas 

Local da   Sessão   Pública: www.portaldecompraspublicas.com.br 

Referência de Tempo: Horário de Brasília. 

 

Modo de Disputa: ABERTO, art. 56, inciso I da Lei 14.133/2021, hipótese em que os licitantes 
apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e sucessivos, crescentes ou 
decrescentes; 

 
Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
 

Esclarecimentos: Diretamente pela plataforma de licitações Portal de Compras Públicas 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025 
Licitação nº 31/2025  

 
 

1. PREÂMBULO  

1.1. O MUNICÍPIO DE TABAÍ/RS, por intermédio do Setor de Licitação, realizará Licitação na 
Modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, em sessão pública a ser realizada 
na Portal de Compras Públicas www.portaldecompraspublicas.com.br. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira oficial e pela Equipe de Apoio, designados 
através da Portaria nº 93/2024 anexada aos autos do procedimento e regido pela Lei 
14.133/2021, Lei Complementar n° 123/06, Decreto Municipal nº 04/2024 e Decreto Municipal nº 
07/2024, demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital. 

1.3. O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no Site Oficial da Prefeitura 
Municipal de Tabaí/RS, através do endereço eletrônico http://www.tabai.rs.gov.br, também no 
Portal de Compras Públicas, através do endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

1.4. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 
suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, bem como, no http://www.tabai.rs.gov.br. 

1.5. A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail 
informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo 
o teor dos Avisos publicados. 

 
2. DO OBJETO  
2.1. Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE LIMPEZA, PRODUTOS DE HIGIENIZAÇÃO, COPA E COZINHA para atender 
as demandas das Secretarias municipais, em conformidade com o estabelecido no Termo de 
Referência.  
 

2.1.1. Descrição dos itens e valores de referência: 
 

Item ESPECIFICAÇÕES - UNIDADE Quant. Valor 
Unitário 

1 
Álcool em gel - antisséptico para as mãos - álcool a 70% (v/v) - com 
triclosan 0,3%; (Embalagem de 4,4 Kg) 

100 R$32,40 

2 
Álcool líquido - bactericida - 70º INPM (76,90º GL) - aplicação uso 
doméstico desinfetante de superfícies; (Embalagem de 1 litro) 

600 R$ 5,99 

3 

Álcool líquido - etílico hidratado - 92,8º INPM - aplicação uso doméstico, 
apresentação líquida. A embalagem deverá trazer externamente os 
dados de identificação, número de lote, data de fabricação e data de 
validade, que não pode ser inferior a 12 (doze) meses na data da 
entrega; (Embalagem de 1 litro) 

400 R$9,44 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

4 

Alvejante a base de hipoclorito de sódio - solução aquosa com a 
finalidade de alvejamento e/ou desinfecção, com teor de cloro ativo 
entre 2,0 e 2,5% p/p, podendo conter estabilizantes, corantes, 
fragrâncias, sequestrantes e/ou tenso ativos em sua formulação. 
Aplicação em lavagens, alvejar roupas, banheiras e pias;  
(Embalagem de 5 litros) 

600 R$8,95 

5 
Amaciante de roupas, aspecto físico líquido viscoso concentrado - 
aroma floral e talco; (Embalagem 5 litros) 

60 R$14,59 

6 
Balde de plástico com alça de metal; Capacidade de 10 litros – 
UNIDADE  

50 R$7,63 

7 
Balde de plástico com alça de metal; Capacidade de 20 litros – 
UNIDADE  

50 R$13,72 

8 
Cera líquida secagem rápida, antiderrapante, brilho instantâneo, 
(Frasco com 750 ml) - cor vermelha 

20 R$10,03 

9 
Cesto para lixo em polipropileno reforçado, 15 litros, altura aproximada 
de 30 cm, com pedal e tampa UNIDADE 

20 R$24,66 

10 
Cesto para lixo em polipropileno reforçado, 30 litros, altura aproximada 
de 50 cm, com pedal e tampa UNIDADE 

40 R$43,79 

11 
Desinfetante de uso geral – composição: cloreto de aquil-dimetil-benzil 
amônio 50% - 0,88%; perfumes de EUCALIPTO, PINHO, FLORAL E 
LAVANDA; (Embalagem de 5 litros) 

600 R$12,78 

12 
Desodorizador/Odorizador de ambiente em spray/aerossol;  
(Frasco de no mínimo 360ml/250g) 

120 R$8,05 

13 

Detergente líquido neutro biodegradável, para lavagem de louça, 
composto por matéria ativa detergente, ph entre 5,5 e 8,0. Densidade: 
1,00 a 1,20 g/ml em temperatura ambiente. O produto deverá ser 
transparente, isento de perfume, partículas insolúveis ou material 
precipitante e inócuo à pele. Deverá garantir a remoção de resíduos 
gordurosos e sujidades em geral e enxágue rápido. Embalado em 
frasco plástico flexível e inquebrável, provido de tampa fixada sob 
pressão e bico aplicador (Frasco com 500 ml) 

230 R$2,49 

14 

Detergente líquido neutro biodegradável, concentrado, para lavagem 
de louça, composto por matéria ativa detergente, ph entre 5,5 e 8,0. 
Densidade: 1,00 a 1,20 g/ml em temperatura ambiente. O produto 
deverá ser transparente, isento de perfume, partículas insolúveis ou 
material precipitante e inócuo à pele. Deverá garantir a remoção de 
resíduos gordurosos e sujidades em geral e enxágue rápido. Embalado 
em galão ou bombona, vedada hermeticamente;  
(Embalagem de 5 litros) 

400 R$33,39 

15 
Escova para vaso sanitário, cabo plástico e cerdas sintéticas com 
suporte, em forma arredondada UNIDADE 

80 R$12,77 

16 Esfregão de aço inox; UNIDADE 70 R$3,84 

17 Esponja de lã de aço (Embalagem com 8 unidades - 60g) 100 R$3,29 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

18 
Esponja de louça dupla face (fibra e espuma), formato retangular, 
medindo 110x75x23 mm, abrasividade média. Composição: espuma de 
poliuretano com bactericida, fibra sintética com abrasivo – UNIDADE 

700 R$1,37 

19 
Luva látex emborrachada Multiuso - 0,5 mm de espessura, antialérgica 
cor amarela ou verde - Tamanho P – M – G; 
(PAR - cada par em embalagem individual) 

800 R$7,61 

20 
Luva látex para procedimento, não cirúrgico, (látex de borracha natural 
com pó bioabsorvível lisa); Tamanho M - (Caixa com 100 unidades) 

80 R$20,90 

21 
Pá para lixo – tamanho mínimo 20 cm – em plástico resistente; 
UNIDADE 

80 R$5,08 

22 
Pá para lixo plástica medindo 300 mm x 280 mm x 125 mm, com cabo 
de madeira plastificado de no mínimo 80 cm; UNIDADE 

20 R$6,74 

23 
Pano de chão, tipo saco de algodão, em algodão cru, medidas no 
mínimo 60 x 80 cm, 100% algodão; UNIDADE 

500 R$9,52 

24 
Papel Higiênico de boa qualidade, folha simples, gofrado, picotado, na 
cor branco, (Fardo com 16 pacotes com 04 rolos de 60 metros x 10 cm 
- total 64 rolos) 

800 R$74,31 

25 
Papel toalha interfolhas, branco, 2 dobras, 20 X 21cm, 100% Celulose; 
(Embalagem com 1.000 folhas) 

1.000 R$12,14 

26 
Papel toalha, branco, 100 % celulose, gramatura 25, bobina, 20 cm X 
200 metros; (Caixa com 6 rolos/bobinas) 

200 R$64,06 

27 
Porta papel toalha interfolhas, para banheiro, compacto, compatível 
com medidas do papel 20 x 21 cm 2 dobras; UNIDADE 

10 R$26,76 

28 
Prendedor de roupa tradicional, material plástico;  
(Pacote com 12 unidades) 

20 R$2,50 

29 
Refil esponja para rodo mágico compatível com rodo mágico 12 x 90 x 
29 cm – UNIDADE  

50 R$16,34 

30 
Rodo grande, 60 cm X 1,40 m, borracha dupla com cabo de madeira 
plastificado – UNIDADE  

60 R$8,95 

31 
Rodo mágico super absorvente, com cabo extensor em alumínio e 
sistema de auto torção, com esponja em PVA dimensões aproximadas 
12 x 90 x 29 cm UNIDADE 

30 R$36,41 

32 
Rodo, borracha dupla, medindo 40 cm x 1,40m no mínimo, com cabo 
de madeira plastificado - UNIDADE 

40 R$6,10 

33 
Sabão em barra azul glicerinado; 
(Pacote com 05 unidades de 200 gramas) 

40 R$12,15 

34 

Sabão em pó – Composição: tensoativo aniônico, tensoativo catiônico, 
coadjuvante, sinergista, tamponantes, branqueador óptico, corantes, 
enzimas, alvejante, carga, atenuador de espuma, essência e água. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, 
procedência, número do lote, validade e número do registro no 
Ministério da Saúde – com aroma de flores;  
(Embalagem plástica de 800 g - SACHÊ) 

700 R$ 3,92 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

35 Sabonete em barra 90 gramas; UNIDADE 50 R$ 2,37 

36 
Sabonete líquido, concentrado, aspecto físico viscoso (que não seja 
aguado), pH entre 7,0 e 8,0 - para higienização das mãos, com 
fragrância de erva-doce; (Embalagem de 5 litros) 

150 R$23,04 

37 
Saco plástico para lixo, para material infectante, BRANCO, 
capacidade 30 L; (Embalagem com 100 unidades) 

100 R$24,82 

38 
Saco plástico para lixo, para material infectante, BRANCO, 
capacidade 50 L; (Embalagem com 100 unidades) 

100 R$24,71 

39 
Saco plástico para lixo, reforçado, preto, capacidade 100 litros;  
(Pacote com 100 unidades) 

400 R$29,92 

40 
Saco plástico para lixo, reforçado, preto, capacidade 30 litros; 
(Pacote com 100 unidades) 

300 R$15,96 

41 
Saco plástico para lixo, reforçado, preto, capacidade 50 litros;  
(Pacote com 100 unidades) 

300 R$17,88 

42 
Saco plástico para lixo, reforçado, preto, capacidade 60 litros;  
(Pacote com 100 unidades) 

100 R$13,20 

43 Saponáceo cremoso de 300 ml; UNIDADE 200 R$3,48 

44 Saponáceo em pó 300 gramas; UNIDADE 50 R$3,54 

45 

Vassoura com cerdas de nylon tamanho mínimo de 30 x 19 x 5 
centímetros, cepa plástica, com capa de plástico, cabo de metal de no 
mínimo 1,20m, rosqueável, revestido com capa de plástico, padrão de 
qualidade igual ou superior as marcas Condor ou Bettanin; UNIDADE 

300 R$11,02 

46 
Copo descartável em poliestireno branco, capacidade 50ml;  
(Caixa com 5000 unidades) 

20 R$91,94 

47 
Copos descartáveis em poliestireno branco ou translúcido, capacidade 
200 ml; (Caixa com 25 tiras de 100 unidades) 

150 R$111,08 

48 
Filtro para café com micro furos nº 103 
(Caixa com 30 unidades) 

200 R$3,74 

49 
Pano de prato, 100% algodão, tipo sacaria, com bainha, cor lisa, 
branca, sem estampa, tamanho aproximado de 50x70cm, gramatura de 
190 g/m2 no mínimo; UNIDADE 

200 R$9,56 

50 Pilha Alcalina AA, 1,5 V (Pacote com 2 unidades) 60 R$8,32 

51 Pilha Alcalina AAA, 1,5 V (Pacote com 2 unidades) 110 R$10,44 

52 Corda para varal, nylon, 10 metros; UNIDADE 30 R$7,07 

53 
Café em pó tradicional, intesidade 8, torra clássica, com selo de pureza 
expedido pela ABIC, embalado à vácuo (Pacote 500 gramas) 

300 R$24,04 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

54 

Açúcar cristal - especial, origem vegetal: sacarose da cana de açúcar. 
Embalagem transparente, contendo dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade. Prazo 
mínimo de validade: 8 (oito) meses; (Pacote de 5 Kg) 

100 R$21,15 

55 
Toalha de banho de boa qualidade, tamanho 1,40 m x 0,80 cm no 
mínimo, branca, tecido felpudo; UNIDADE 

50 R$36,20 

56 
Toalha de rosto clássica 100% algodão, tamanho aproximado de 70 cm 
x 45 cm; UNIDADE 

50 R$11,20 

 
2.2. Os preços cotados serão considerados com até 2 (duas) casas após a vírgula.  
 
2.3. No valor apresentado em proposta, deverão estar inclusas todas as despesas com entrega. 
 
2.4. O objeto após a homologação deve ser entregue pela empresa vencedora do certame 
conforme demanda/pedido do setor responsável.  
 
2.5. A entrega dos itens deverá ocorrer de acordo com a necessidade do almoxarifado, mediante 
formalização de pedido escrito dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços. O 
prazo para a entrega é de 05 (cinco) dias uteis contados da data de recebimento da 
solicitação/empenho, no Almoxarifado, situada à Rua Deputado Júlio Redecker, nº 251 Centro, 
de segunda à sexta-feira, no horário das 8h às 11h30minh e das 13h às 16h30minh, por conta 
do fornecedor vencedor.  
 
2.6. O atraso ou a inexecução, mesmo que parcial, no cumprimento desta cláusula ocasionará a 
aplicação das penalidades legais ao licitante vencedor. 
 
2.7. Verificada a não-conformidade do produto, o licitante vencedor deverá promover as 
correções necessárias imediatamente, sujeitando-se às penalidades previstas neste Edital. 
 

2.8. RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes da aquisição 
do objeto deste Edital correrão às expensas das seguintes Dotações Orçamentárias: 
Órgão: Gabinete do Prefeito 
Projeto Atividade: 2.005 – Manutenção das atividades do Gabinete 
Categoria econômica: 3.3.3.90.30.00.00.00.00.0001- 12 – Material de Consumo 
Órgão: Secretaria Municipal de Administração e Fazenda 
Projeto Atividade: 2.008 – Manutenção das atividades da secretaria 
Categoria econômica: 3.3.3.90.30.00.00.00.00.0001- 54 – Material de Consumo 
Órgão: Secretaria Municipal da Agricultura, Reflorestamento e Desenvolvimento Rural 
Projeto Atividade: 2.014 – Manutenção das atividades da secretaria 
Categoria econômica: 3.3.3.90.30.00.00.00.00.0001- 93 – Material de Consumo 
Órgão: Secretaria Municipal de Obras, Saneamento e Trânsito 
Projeto Atividade: 2.018 – Manutenção das atividades da secretaria 
Categoria econômica: 3.3.3.90.30.00.00.00.00.0001- 164 – Material de Consumo 
Órgão: Secretaria Municipal da Educação, Cultura e Turismo 
Projeto Atividade: 2.028 – Manutenção das atividades da Educação Infantil (Pré-Escola) 
Categoria econômica: 3.3.3.90.30.00.00.00.00.0020- 247 – Material de Consumo 
Projeto Atividade: 2.033 – Manutenção das atividades da Secretaria 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

Categoria econômica: 3.3.3.90.30.00.00.00.00.0020- 263 – Material de Consumo 
Projeto Atividade: 2.034 – Manutenção das atividades da Rede Escolar 
Categoria econômica: 3.3.3.90.30.00.00.00.00.0020- 287 – Material de Consumo 
Projeto Atividade: 2.137 – Manutenção das atividades da Educação Infantil (Creche) 
Categoria econômica: 3.3.3.90.30.00.00.00.00.0020- 460 – Material de Consumo 
Projeto Atividade: 2.051 – Manutenção das atividades da relacionadas a Cultura e Turismo 
Categoria econômica: 3.3.3.90.30.00.00.00.00.0001- 511 – Material de Consumo 
Órgão: Secretaria Municipal da Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social 
Projeto Atividade: 2.073 – Manutenção das atividades da secretaria 
Categoria econômica: 3.3.3.90.30.00.00.00.00.0040- 570 – Material de Consumo 
Projeto Atividade: 2.083 – Manutenção das atividades (Vigilância Sanitária) 
Categoria econômica: 3.3.3.90.30.00.00.00.00.4502- 679 – Material de Consumo 
Projeto Atividade: 2.084 – Manutenção das atividades (Vigilância em Saúde) 
Categoria econômica: 3.3.3.90.30.00.00.00.00.4502- 684 – Material de Consumo 
Projeto Atividade: 2.111 – Manutenção das atividades do Departamento de Assistência Social 
Categoria econômica: 3.3.3.90.30.00.00.00.00.0001- 785 – Material de Consumo 
Órgão: Secretaria Municipal da Indústria e Comércio e Desenvolvimento Econômico 
Projeto Atividade: 2.125 – Manutenção das atividades da secretaria 
Categoria econômica: 3.3.3.90.30.00.00.00.00.0001- 894 – Material de Consumo 
Órgão: Secretaria Municipal do Esporte 
Projeto Atividade: 2.192 – Manutenção das atividades da secretaria 
Categoria econômica: 3.3.3.90.30.00.00.00.00.0001- 961 – Material de Consumo 
 
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
3.1. Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem 
possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 
3.2. Não poderão participar do presente certame a empresa: 

3.2.1. Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o 
Município, durante o prazo da sanção aplicada; 

3.2.2. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão do direito de licitar e 
contratar com MUNICÍPIO DE TABAÍ/RS. 

3.2.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE TABAÍ/RS, durante 
o prazo da sanção aplicada;  

3.2.4. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, § 1º da Lei 
n.º 14.133/2021;  

3.2.5. Não poderão participar da presente licitação terceiros que auxiliam na condução 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.2.6. Empresas estrangeiras que não funcionem no País; 
3.2.7. Cooperativas; 
3.2.8. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o 

objeto deste Pregão;  
3.2.9. Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 

recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;  
3.2.10. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 

aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 
representando interesse econômico em comum; 

3.2.11.  Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

3.2.12. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.2.13. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.  

3.2.14. Consórcio de empresa, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

3.2.15. Demais condições estabelecidas no art. 14 da Lei 14.133/2021. 
3.3. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual 
poderá ser realizado em www.portaldecompraspublicas.com.br. 
3.4. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

 
4. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
4.2. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital e a resposta à impugnação ou ao 
pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, conforme art. 164, da lei 
14.133/2021. 
4.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 
do certame. 
4.4. As retificações do edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, 
deverão ser publicadas no mesmo meio de comunicação anterior, abrindo-se novo prazo para 
abertura do certame, exceto quando inquestionavelmente a modificação não alterar a formulação 
das propostas. 
4.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em 
vigor. 
4.6. É facultado ao Pregoeiro, auxiliada pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da 
licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

 
5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 
5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

5.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do 
sítio da www.portaldecompraspublicas.com.br. 
5.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao MUNICÍPIO 
DE TABAÍ/RS, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 
5.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
5.5. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 
credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de 
habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite 
estabelecido. 
5.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas neste Edital. 
5.7. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ 
“SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS 
SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
* Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, 
cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posterior. 
* Declaro para fins do disposto no inciso VI, art. 68 da Lei 14.133/2021, que não emprego menor 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
* Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos 
documentos apresentados. 
* Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal/88. 
* Declaro que cumpro com as Condições de Habilitação Art. 63, I, Lei 14.133/2021 
* Declaro que cumpro com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. Art. 63, 
inciso IV, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 
* Declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. Art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 01 
de abril de 2021. 
5.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

6.3.1. Havendo alguma irregularidade nas certidões de regularidade fiscais das 
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, observado o item anterior.  
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
6.8. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo 
licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo 
pregoeiro, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado. 
6.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

6.9.1. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 
autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do 
pregoeiro, via sistema.  
6.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
6.11. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
6.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
6.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  



 
 

 

 

 

   

 

  

 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:  

7.1.1. Valor unitário e total dos itens; 

7.1.2. Marca e fabricante dos produtos ofertados. 

7.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações e especificações iguais 
ou superiores a do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de 
garantia etc. 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.  
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
7.5. O prazo de validade da proposta será de 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 
apresentação.  
7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
7.7. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 
plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 
7.8. Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema 
juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará 
em desclassificação. 
 
8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes 
documentos, conforme art. 62 da Lei 14.133/2021.  
  
8.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA   

a) Registro comercial, no caso de empresa individual e comprovação de pertinência entre o 
ramo de atividade e o objeto licitado; 

b) Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores 
alterações contratuais, devidamente registradas na junta comercial e em vigor e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado da Ata de eleição e sua atual administração, registrados e 
publicados, e comprovação de pertinência entre o ramo de atividade e o objeto licitado; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) Alvará de Localização e funcionamento; 
f) Declaração, sob as penas da lei, de que inexistem fatos impeditivos da sua habilitação; 
g) Declaração, sob as penas da lei, que ateste o cumprimento do disposto no inciso XXXIII 

do artigo 7º, da Constituição Federal e artigo 68, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de 
abril de 2021. 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

h) Documento comprobatório e/ou declaração assinada pelo contador responsável pela 
empresa de que essa se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, com 
base na Lei Complementar nº 123/2006, se for o caso da licitante; 

i) Documentos pessoais de identificação do responsável pela empresa. 
 
Nota 01: A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 
 
Nota 02: As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão 
como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
 
8.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), art. 68, I da Lei 
14.133/2021; 

f) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Municipal (CND Municipal) da 
Jurisdição fiscal do estabelecimento licitante, com vigência até a data da abertura da sessão 
pública, art. 68, III; 

g) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual (CND Estadual) da 
Jurisdição fiscal do estabelecimento licitante, com vigência até a data da abertura da sessão 
pública; art. 68, III; 

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, que prove a regularidade relativa a 
Seguridade Social INSS (CND Federal), art. 68, III; 

i) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), com 
vigência até a data da abertura da sessão pública, art. 68, IV a Lei 14.133/2021; 

j) Certidão que prove inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT (Lei nº 12.440/11, 
que modificou o Decreto-Lei 5.452/43), com vigência até a data da abertura da sessão pública, 
art. 68, V da Lei 14.133/2021; 

k) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo à sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, art. 68, II; 
 
NOTA 1: Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
NOTA 2: Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 
 
8.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

8.3.1. Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, art. 69, II, lei 14.133/2021; 
 
 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham 
vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico. 
9.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
9.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
9.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
9.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
9.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
9.8. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 
9.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
9.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
9.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 0,01 (Um centavo). 
9.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
conforme art. 56, I da Lei 14.133/2021, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações. 
9.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 
9.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
9.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
9.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
9.17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 
9.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 
9.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
9.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
9.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
9.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
9.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
9.25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
9.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
9.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
9.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.28.1. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
I. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
item acima, serão convocadas as remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; 
III. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 9.24 será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.28.2. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 9.28.1, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
9.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 
9.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
9.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
9.32. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
9.33. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
9.34. Se a proposta não for aceitável, se o proponente não atender às exigências habilitatórias 
ou se não for possível assinar o contrato com o licitante vencedor, o pregoeiro examinará as 
ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, até apurar a 
melhor proposta válida. 
 
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 
10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
10.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
10.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
10.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
10.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.8.1. Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na 
desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender 
aos requisitos para todos os itens que compõem o lote. 
10.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade.  
10.10. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
10.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
10.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes pelo “chat”. 

 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

11. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
11.1. Para julgamento, será adotado o critério de menor preço por item, observados o valor 
máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos 
de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
11.2. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ maior 
vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, 
após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor/ mais 
vantajoso. 
11.3. Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante 
desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições habilitatórias do 
proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 
11.4. No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos 
e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 
11.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 
11.6. Havendo empate, nos termos do item anterior, desde que apresentada declaração contida 
no Anexo do edital, será adotado o procedimento o art. 45 da Lei Complementar Federal nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, alterada pela LC 147/2014. 
11.7. Caso a licitante vencedora tenha sido enquadrada no art. 44 da Lei Complementar nº 
123/06 e proponha preços menores que os ofertados na proposta escrita, o valor será registrado 
em ata. 
11.8. Serão rejeitadas as propostas que: 

11.8.1. Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que 
permita(m) a perfeita identificação do material licitado;  

11.8.2. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 
presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro.  
11.9. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e valor estimado para a aquisição do bem. 
11.10. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela autoridade 
competente. 
11.11. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 
capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica 
e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 
11.12. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital, e que 
seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita. 
11.13. Constatado o atendimento pleno às exigências deste edital, será declarado o proponente 
vencedor, sendo-lhe, posteriormente, adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 
11.14. Se a proposta não for aceitável, se o proponente não atender às exigências habilitatórias 
ou se não for possível assinar o contrato com o licitante vencedor, o pregoeiro examinará as 
ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, até apurar a 
melhor proposta válida, conforme art. 89, § 2º da lei 14.133/2021. 
11.15. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
 
12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

12.1. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente 
pelo sistema de pregão eletrônico. 
12.2 A proposta somente não será atualizada automaticamente quando houver mais de um item 
dentro do lote, cabendo ao fornecedor a atualização dos valores de sua proposta no prazo 
máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo informado pelo Pregoeiro. 
12.3 Deverá, contudo, o licitante vencedor, encaminhar por e-mail 
(licitacoespmtabai@gmail.com) a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de 
pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas), caso estas não constem na proposta. 
 
13. DO RECURSO 
13.1. Qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja 
síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação 
das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, conforme previsto no art. 165, I da 
Lei 14.133/2021. 
13.2. O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais 
serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarrazões no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da lavratura 
da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.3. O recurso de que trata o inciso I do caput do artigo 165, da Lei 14.133/2021 será dirigido à 
autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o 
ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
13.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso. 
13.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
13.6. As demais exigências serão supridas nos termos dos arts. 164 a 168 da Lei 14.133/2021. 
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, 
terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas no presente 
instrumento licitatório. 
15.2. As convocações de que tratam o subitem anterior deverão ser atendidas no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável apenas 01 (uma) única vez a critério do Município, sob pena 
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
15.3. A ata firmada com os licitantes fornecedores observará a minuta do Anexo II. 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

15.4. Sempre que o licitante vencedor não atender à convocação, nos termos definidos no 
subitem 15.2, é facultado à administração, dentro do prazo e condições estabelecidos, convocar 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições, ou revogar o item específico ou o Registro de Preços. 
15.5. Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a adjudicatária obriga-se a fornecer os bens a ela 
adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste edital, em seus anexos e 
também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as condições mais 
favoráveis à Administração. 
15.6. A Ata de Registro de Preços vigerá pelo prazo de 1 (um) ano, a contar da data de sua 
assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
15.7. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, conforme artigo 82 da Lei nº. 
14.133/2021. 
15.8. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com 
a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro deste instrumento, em decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto 
registrado, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto ao detentor da ata, 
observadas as disposições contidas na legislação vigente. 
 
15.9. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PROPONENTE 
 15.9.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços. 
b) Não retirar o pedido, a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável. 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de esse se tornar superior 

àqueles praticados no mercado. 
d) Estiverem presentes razões de interesse público. 
e) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 

licitatório, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis. 
f) Quando for caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das 

condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes. 
g) Por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor, nos termos do item 15.9.5, 

por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento 
da ata, devidamente comprovados e justificados. 
 15.9.2. Em qualquer das hipóteses do item anterior, concluído o processo, a 
CONTRATANTE fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará às 
proponentes a nova ordem de registro. 
 15.9.3. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão 
gerenciador. 
 15.9.4. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 
decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 
 15.9.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

b) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
15.9.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
 
15.10. CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 15.10.1. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será cancelada 
automaticamente: 

a) Por decurso de prazo de vigência. 
b) Quando não restarem fornecedores registrados. 

 
16. DO REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
16.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do 
inciso II do art. 124 da Lei nº 14.133/2021 e alterações ou de redução dos preços praticados no 
mercado. 
16.2. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea “d”, da Lei 
14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
16.3. Mesmo se comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 
124 da Lei nº 14.133/2021 e alterações, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por 
cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 
16.4. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do 
registro, e definido o novo preço máximo a ser pago pela CONTRATANTE, o proponente 
registrado será convocado pela CONTRATANTE para a devida alteração do valor registrado em 
Ata. 
 
17. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
17.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
17.2. A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos 
no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

17.2.1. O fiscal da contratação anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do objeto, determinando o que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados.   

17.2.2. O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  

17.2.3. O fiscal será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
17.3. No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de 
verificar a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições. 
17.4. A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a CONTRATADA da 
responsabilidade de executar o objeto com toda cautela e boa técnica. 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

17.5. Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle do cumprimento de cada uma das etapas 
da ata, em especial quanto à quantidade e qualidade dos serviços, fazendo cumprir a lei e as 
disposições do presente edital. 
17.6. Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento da ata, a fiscalização tomará as 
providências legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação das penalidades 
previstas na presente ata e na lei Federal n.º 14.133/2021. 
17.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do objeto, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
17.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços objeto deste edital.  

17.8.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 
onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, 
inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei 
14.133/2021.  
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
18.1. São obrigações da contratante:  

18.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
18.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e produtos 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para 
fins de aceitação e recebimento definitivo;    

18.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

18.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

18.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

18.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.  
 
18.2. São Obrigações da Contratada: 
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda:  

18.2.1. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do 
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados. 

18.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de referência e sua proposta, acompanhado da respectiva 
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca.   

18.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 

18.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de 
referência, o objeto com avarias ou defeitos;  



 
 

 

 

 

   

 

  

 

18.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação;   

18.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

18.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
18.2.8. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 

documentação na fase de habilitação.  
18.2.9. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica 

vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações 
técnicas correspondentes.  
 
19. DO PAGAMENTO 
19.1. O fornecimento será realizado mensalmente, de acordo com a demanda do MUNICÍPIO 
DE TABAÍ/RS. 
19.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento dos materiais e apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, através de ordem bancária, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
19.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
19.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
19.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
19.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. Conforme previsão no art. 155 e seus incisos da Lei 14.133/2021, o licitante e contratado 
serão responsabilizados administrativamente pelas infrações, sem prejuízo das sanções 
elencadas na norma. 
20.2. Pela recusa injustificada em assinar o termo contratual ou em retirar o documento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido, será aplicada multa correspondente a 10% (dez por 
cento) do valor do contrato, não se aplicando a mesma, à empresa remanescente, em virtude da 
não aceitação da primeira convocada, conforme art. 90 c/c art. 155 VI e 156, §3º da Lei 
14.133/2021. 
20.3. Pelo descumprimento das condições estabelecidas, à CONTRATADA fica sujeita às 
seguintes sanções elencadas no art. 156 da Lei 14.133/2021, isoladas ou cumulativamente, nos 
termos da referida norma: 

20.3.1. Advertência 
20.3.1.1. Por inexecução parcial do contrato, fica o mesmo sujeito a advertência, 

sem prejuízo das demais sanções previstas na lei.  
20.3.1.2. Outras ocorrências que possam acarretar transtornos no 

desenvolvimento dos serviços do Departamento, desde que não caiba a aplicação de 
sanção mais grave. 

20.4. Multa. 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

20.4.1. Por atraso na execução do objeto, fica o licitante sujeito a multa de 0,5% (meio 
por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor do contrato a ser calculado desde o 
primeiro dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação, limitado a trinta dias;  
20.4.2. Transcorridos os 30 (trinta) dias do prazo de inexecução do contrato será 
considerado rescindido o mesmo, com aplicação de multa de 10% (dez por cento) 
calculada sobre o valor da contratação;  

20.5. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei 14.133/2021, 
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação. 
20.6. A penalidade pecuniária prevista nesta cláusula será calculada sobre o valor contratado e 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos MUNICÍPIO DE TABAÍ/RS ou pode ser 
inscrita, para cobrança como dívida ativa, na forma da Lei. 
20.7. Nenhuma responsabilidade recairá sobre MUNICÍPIO DE TABAÍ/RS por eventuais perdas 
e danos oriundos de danos causados a terceiros, por culpa ou dolo do contratado e seus 
prepostos. 
20.8. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, 
pelo prazo de até 03 (três) anos, quando da inexecução ocasionar prejuízos a Administração, 
conforme art. 156, §4º, da lei 14.133/2021. 
20.9. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, no prazo 
mínimo de 03 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, conforme previsão art. 156, §5º, da lei 
14.133/2021. 
20.10. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 
14.133/2021, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado 
da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, 
conforme previsão do art. 158 do mesmo diploma legal. 
 
21. EXTENSÃO DAS PENALIDADES 
21.1. A sanção de suspensão de participar de licitação e contratar com a Administração Pública 
poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, aqueles que: 

21.1.1. Retardarem a execução do pregão;  
21.1.2. Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 
21.1.3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

21.2. Quando da ação ou omissão decorrerem graves prejuízos ao MUNICÍPIO DE TABAÍ/RS, 
seja pela não assinatura do contrato/ata, pela inexecução do objeto, pela execução imperfeita, 
ou ainda, por outras situações concretas que ensejarem a sanção. 
21.3. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo 
outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com os termos da lei. 
21.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
22. DISPOSIÇÕES SOBRE O REGISTRO DE PREÇOS: 
22.1. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais da Lei nº 14.133/21, 
conforme segue: 
I – Quantidades mínimas e máximas, cotadas em unidades de bens ou, em unidades de medidas, 
conforme o caso; 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

II – Não há possibilidade de prever preços diferentes, salvo quando especificado previamente no 
Termo de Referência: 
a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 
b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 
c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; 
d) por outros motivos justificados no processo; 
III – Não há a possibilidade de o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital, obrigando-se nos limites dela; 
IV – As condições para alteração de preços registrados, conforme disposto no Decreto Federal 
n° 11.462/2023: 
a) Alteração ou atualização dos preços registrados – artigo 25: 

a.1) Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

a.1.1) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

a.1.2) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; ou 

a.1.3) na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto 
na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
b) Negociação de preços registrados – artigo 26: 

b.1) Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 
por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado: 

b.1.1) Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

b.1.2) Na hipótese prevista no § 1º, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado, observado o disposto no § 3º do art. 28. 

b.1.3) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no art. 29, e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 

b.1.4) Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade 
gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 
da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 35. 

b.2) Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm


 
 

 

 

 

   

 

  

 

b.2.1) Para fins do disposto no caput, o fornecedor encaminhará, juntamente com 
o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

b.2.2) Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora 
e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 
do seu registro, nos termos do disposto no art. 28, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

b.2.3) Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 
disposto no § 2º, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado disposto no 
§ 3º do art. 18. 

b.2.4) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no art. 29, e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

b.2.5) Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no § 1º, o órgão ou a 
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 

b.2.6) O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração 
do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 
disposto no art. 35. 
V – O registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o 
objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de 
acordo com a ordem de classificação; 
VI – Vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços 
com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na 
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; 
VII – As comunicações, notificações, intimações, entre outras poderão ocorrer pelo meio 
eletrônico, por endereço eletrônico (email) devidamente cadastrado pelo adjudicante no certame. 
 
22.2. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

22.2.1. O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 
22.2.1.1. Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando 

o fornecedor:  
a) Não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços; 
b) Não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos 

praticados no mercado; 
d) incorrer em inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços; 
22.2.1.2. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a 

impossibilidade, por caso fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências do 
instrumento convocatório e da Ata de Registro de Preços. 

22.2.2. O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados 
a ampla defesa e o contraditório, será formalizado por decisão da autoridade competente. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm


 
 

 

 

 

   

 

  

 

21.2.2.1. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de 
sanção administrativa, quando motivada pela ocorrência de infração cometida pelo particular, 
observados os critérios estabelecidos na legislação. 

22.2.3. Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos fornecedores, 
mediante o envio de email, com comprovação de recebimento. 

22.2.4. No caso de ser ignorado, a comunicação será efetivada através de publicação na 
imprensa oficial do município, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro 
dia subsequente ao da publicação. 

22.2.5. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser 
formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos 
que justificam o pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração. 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília DF. 
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
23.11. A critério da Administração, o objeto do presente Pregão poderá sofrer acréscimos ou 
supressões, de acordo com o artigo 125 da Lei 14.133/2021. 
23.12. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições 
deste pregão, sujeitando-se, o licitante, às sanções previstas nos artigos 156 da Lei 14.133/2021. 
23.13. Não será aceito, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do 
Adjudicatário a terceiros, sejam estes fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
23.14. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, ou anulá-la, 
em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar nos termos dos incisos II e III do art. 
71 da Lei 14.133/2021. 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

23.15. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 
comprometam a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
23.16. Para a assinatura de contrato, o licitante vencedor deverá fornecer, juntamente com os 
documentos de habilitação, a qualificação completa da pessoa responsável pela assinatura do 
mesmo, e, em se tratando de procurador, a respectiva procuração pública ou particular com firma 
reconhecida por tabelião, com poderes específicos. 
23.17. O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de 
interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar 
o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante 
ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade 
financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou 
ressarcimento de qualquer natureza. 
23.18.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e www.tabai.rs.gov.br. 
23.19. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações, nos dias úteis, das 8h às 11h30min e das 13h às 16h30min, ou pelo telefone +55 (51) 
99656 6853. Ainda, poderão ser acompanhadas as fases através do Portal de Compras Públicas, 
www.portaldecompraspublicas.com.br . 
23.20. As demais condições omissas no presente edital, serão supridas pela Lei de Licitações e 
Contratos nº 14.133/2021. 
23.21. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

Anexo I - Modelo de Proposta 
Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços 
Anexo III - Estudo Técnico Preliminar 
Anexo IV - Termo de Referência 

 
 

 
Tabaí, 07 de abril de 2025. 

 
 

ANDERSON DE AZEVEDO VARGAS 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 

 

 

 

   

 

  

 

ANEXO I 

 
MODELO DE PROPOSTA  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025 
 
 
IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 
 

FORNECEDOR:                                       

ENDEREÇO: 

CNPJ:                                                            INSCRIÇÃO ESTADUAL:            

TELEFONE: 

EMAIL: 

DADOS BANCÁRIOS: 

REPRESENTE LEGAL 

 
1. DESCRIÇÃO DOS ITENS 
 

 
1.1. O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da 
sessão deste pregão, excluindo o dia do início e incluindo o do vencimento. 
1.2. Nos preços cotados ou lances deverão estar incluídos todas as despesas, impostos, taxas 
e contribuições incidentes sobre objeto licitado. 
 

 
Tabaí, ..... de ......... de 2025. 

 
Nome e assinatura do responsável legal 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Item 
Descrição fiel do objeto que 

está sendo ofertado 
Quant. 

MARCA / 
MODELO 

Valor 
Unit. 

Valor 
total 

01      

02      

R$  



 
 

 

 

 

   

 

  

 

 
ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 07/2025 
 
Pela presente ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE TABAÍ/RS, Pessoa Jurídica de 

Direito Público Interno com sede na Rua Deputado Júlio Redecker, nº 251, nesta cidade, inscrito 

no CNPJ/MF sob o nº 01.615.515/0001-69, representado, neste ato, pelo Sr. Anderson de 

Azevedo Vargas, Prefeito Municipal, resolve Registrar os Preços referentes ao PREGÃO 

ELETRÔNICO nº 07/2025, com integral observância da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 

2021 e do Decreto Municipal nº 07, de 2 de janeiro de 2024, mediante as Cláusulas e condições 

seguintes: 

 
1. DO OBJETO: 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de ......................................., conforme 
especificado no Termo de Referência. 
 

1.2. As quantidades relacionadas no Termo de Referência são ESTIMATIVAS DE CONSUMO 
ANUAL, não se obrigando o Município à aquisição total. 

 
1.3. FORNECEDOR: 

Empresa: 

CNPJ:                                                                     Telefone/Fax: 

Endereço: 

Representante Legal: 

E-mail: 

Itens vencedores: 

 
2. PREÇOS REGISTRADOS: 
2.1. Os preços registrados são os seguintes: (itens conforme Termo de Referência) 
 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO DO PRODUTO - UNIDADE MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

     

     

     

     

 
3. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 
3.1. O presente Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a contar da assinatura da 
Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que provado o 
preço vantajoso, conforme disposto no artigo 84, caput da Lei nº 14.133/21.  



 
 

 

 

 

   

 

  

 

4. DA SOLICITAÇÃO DOS ITENS: 
4.1. Os produtos adquiridos com base nesta Licitação serão adquiridos de forma parcelada e 
deverão ser entregues em um prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, a contar da data de 
recebimento da Solicitação de Fornecimento/Empenho, de acordo com a necessidade e 
solicitação da Secretaria, sendo que os mesmos serão examinados pelo Almoxarifado e 
recusados, caso não estejam em conformidade com o edital. 
4.2. As mercadorias deverão ser entregues, conforme necessidade e solicitação do almoxarifado, 
na Rua Deputado Júlio Redecker, nº 251, Bairro Centro, de segunda à sexta-feira no horário das 
8h às 11h30min e das 13h às 16h30min.  
 
5. DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
5.1. Os pagamentos, objeto da presente licitação serão realizados via transferência eletrônica, 
em até 30 (trinta) dias após a entrega e apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, devidamente 
liquidada pela Secretaria. A empresa deverá informar o nº da conta, a agência e Banco. 
OBSERVAÇÃO:  
A Nota Fiscal referente ao objeto contratado deverá ser emitida em nome de MUNICÍPIO 
DE TABAÍ – CNPJ n° 01.615.515/0001-69, sob pena de sua não aceitação pela 
Administração, conforme as novas diretrizes da Receita Federal, estabelecidas pela 
Instrução Normativa Conjunta RFB e STN n°1257 de 08/03/2012.  
 
5.2. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
5.3. Os valores das propostas não sofrerão qualquer reajuste, nos termos da Lei 9069/1995 e 
Lei 10.192/2001 e somente poderão ser alterados com a condição de reestabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro da Ata, mediante requerimento expresso do FORNECEDOR e com 
comprovação documental, os quais serão analisados de acordo com o que estabelece nos 
termos do art. 124, II, letra d, da Lei nº 14.133/21. 
5.4. Em caso de atraso de pagamento por culpa do Município, o valor será pago acrescido de 
encargos moratórios de 6% ao ano e correção monetária pela média dos índices INPC, IPC-
FIPE, ICV e IGPM-FGV. 

 
6. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS ITENS: 
6.1. Os itens deverão ser entregues no local e prazo indicado no item 4.1., correndo por conta 
do Fornecedor as despesas decorrentes de fretes, embalagens, seguros, mão de obra; 
6.2. Os itens serão recebidos no local indicado, através de pessoa responsável da Secretaria 
requisitante, atestando na Nota Fiscal o recebimento dos mesmos. 
 
7. DOS ENCARGOS: 
7.1. O preço dos itens inclui todos e quaisquer encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, 
fretes, seguros, mão de obra. 
 
8. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com a 
presente Ata de RP e seus anexos; 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos na presente Ata de RP e no Termo de Referência; 
8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo; 
8.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução da presente Ata, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado; 
8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 
9. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 
9.1. A CONTRATADA é responsável pela qualidade e perfeita entrega do objeto ora contratado; 
9.2. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes do fornecimento das mercadorias. 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pela Secretaria Responsável ou autoridade 
superior; 
9.4. O preço ajustado na Cláusula Segunda inclui todos e quaisquer encargos trabalhistas e 
previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, artigo 121 da Lei    n° 
14.133/2021. 
9.5. A CONTRATADA responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 
edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.6. A CONTRATADA não deverá contratar, durante a vigência da Ata, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do fiscal ou gestor da contratação, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133/2021; 
9.7. Comunicar à Secretaria responsável, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.9. Manter durante toda a vigência da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do objeto, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação, conforme artigo 92, inciso XVII da Lei n° 
14.133/2021; 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

9.11. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do valor 
inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho 
9.12. É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto desta Ata. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES: 
10.1. Os Fornecedores signatários deverão, obrigatoriamente, cumprir todas as condições 
estabelecidas no presente edital de Pregão Eletrônico por Sistema de Registros de Preços, sob 
pena de aplicação das sanções cabíveis. 

 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
11.1. O não cumprimento da proposta apresentada pelo proponente vencedor, implicará nas 
penas previstas nos Artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21, sendo que a multa, se aplicada, 
poderá ser de: 
  11.1.1. Advertência; 
 11.1.2. Até 20% (vinte por cento) sobre o valor da respectiva contratação; 
 11.1.3. Até 2% (dois por cento) sobre o valor da respectiva contratação, por dia de atraso 
no prazo de entrega. 
 11.1.4. Até 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação no caso de não 
cumprimento de obrigação acessória.   

11.1.5. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.   

11.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos; 
11.2. A contratada será advertida por escrito sempre que verificadas pequenas falhas técnicas 
corrigíveis. 

 
12. DO CANCELAMENTO: 
12.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços. 
b) Não retirar o pedido, a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável. 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de esse se tornar superior 

àqueles praticados no mercado. 
d) Estiverem presentes razões de interesse público. 
e) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 

licitatório, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis. 
f) Quando for caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das 

condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes. 
g) Por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor, nos termos do item 15.9.5, 

por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento 
da ata, devidamente comprovados e justificados. 
12.2. Em qualquer das hipóteses do item anterior, concluído o processo, a CONTRATANTE fará 
o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará às proponentes a nova ordem 
de registro. 
12.3. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 



 
 

 

 

 

   

 

  

 

12.4. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de 
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 
12.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

b) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
 
13. DA VINCULAÇÃO: 
13.1. A presente Ata de RP acha-se estritamente vinculado ao Edital de Licitação constante do 
preâmbulo deste e à proposta da CONTRATADA. 

 
14. DO FORO: 
14.1. As partes elegem o Foro de Taquari, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja, para dirimir as questões judiciais relativas ou resultantes da presente Ata de Registro 
de Preços. 
 
15. SITUAÇÕES NÃO PREVISTAS: 
15.1. Situações não previstas expressamente neste instrumento, e acaso incidentes, regular-se-
ão pelo contido na Lei Federal nº 14.133/21 e alterações subseqüentes, além das demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º 
8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do consumidor, e normas e princípios 
gerais dos contratos. 
 

Tabaí/RS, .... de ..... de 2025. 
 
 
 

MUNICÍPIO DE TABAÍ 
Anderson de Azevedo Vargas – Prefeito Municipal 

 
 
 
 

FORNECEDOR 
 
  



 
 

 

 

 

   

 

  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP  

 
 
 
 
 
 
  



 
 

 

 

 

   

 

  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA  

 


